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INTRODUÇÃO 

Submetido a uma visão das necessidades 
território, o Estatuto da Terra, Lei n. 4.Sl 
ainda é o principal diploma legal que rei 
Esse estatuto serviu como marco legal d 
direito administrativo, especialmente no 
Agrária e à promoção da Política Agríco 
promoção da exploração das fronteiras ª!
tilizado. Esse viés do direito agrário bras 
a Lei n. 4.947/66, que definiu claramente 
plina da reforma agrária2

• Essas regras fo 

1 Lei n• 4.504/64. Art. 1' Esta Lei regula os direitos e e
rurais, para os fins de execução da Reforma Agrária e p 
2 Essa visão não é única do Brasil. Em diversos países d 
beleceu como o direito da reforma agrária. ZELEDÓl'i 
Agrario. Mexico: Porrúa, 2002, p.133 et seq. Importante 
pertinente, também em outros regimes jurídicos o Dire 
que vai além da Empresa Agrária, assumindo matérias 1 
é de se destacar que na União Europeia o termo mais re 
agricultura, que não se refere exclusivamente à prática d« 
visando, dentre outros temas, à importante dimensão di 
um direito que visa regular a intervenção estatal no sis 
agrícolas, inclusive com a fixação de preços, quotas, s� 
discriminação ou não discriminação de produtos e prod 
bens agrícolas naquele mercado. Trata-se, antes de tudo 
agropecuários. Nesse sentido, René Barents menciona: 
cultura, da posse da terra arável para os aspectos da pro< 
sarnento e do mercado, incluindo aspectos industriais e 
da agricultura, etc. Destaca que esse ramo do direito, er 
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